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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 – (PE 90016/24) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 15/10/2024 às 09h00min (horário de Brasília) 
 
 
SÍTIO DA REALIZAÇÃO: www.gov.br/compras 
 
 
OBJETO: Esta licitação tem como objeto o registro de preços de medicamentos manipulados 
para aquisição sob demanda, conforme as especificações contidas no Termo de Referência 
- Anexo I deste edital. 
 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 8.520,50 (oito mil quinhentos e vinte reais e cinquenta 
centavos). 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote. 

 
MODO DA DISPUTA: Aberto 
 
 
INTERVALO DE LANCES: R$ 0,01 (um centavo) 
 
 
REGISTRO DE PREÇOS: Sim 
 
 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP: Sim 
 
 
ESCLARECIMENTOS: Até às 14h do dia 10/10/24 para os endereços eletrônicos 
licitacao3@cismepar.org.br 
 
 
IMPUGNAÇÕES: Até às 14h do dia 10/10/24 para o endereço eletrônico 
licitacao3@cismepar.org.br 
 
 
HORÁRIO DE EXPEDIENTE DO ÓRGÃO: 2ª a 6ª feira, das 8h às 14h.  
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Processo Administrativo Nº 026/24 
Pregão Eletrônico Nº 016/24 

 
I - PREÂMBULO 

 
1.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema – CISMEPAR, CNPJ nº 
00.445.188/0001-81, com sede na Travessa Goiânia nº 152, Londrina/PR, CEP 86020-
170, torna pública que realizará licitação autorizada pelo processo administrativo nº 
026/24, na modalidade Pregão Eletrônico sob nº 016/24, regida pela Lei Federal 
nº  14.133/21 e de acordo com as condições fixadas neste instrumento convocatório. 

1.2. Os procedimentos serão conduzidos pelo pregoeiro do CISMEPAR, Renato Aparecido da 
Silva e pelos membros da equipe de apoio Fabiane Ribeiro de Oliveira e Mario Toshio 
Rodrigues Saito e ambos designados nos autos do processo. 

1.3. A sessão do pregão será realizada por meio eletrônico, no Sistema de Compras do 
Governo Federal www.gov.br/compras, conforme datas e horários definidos abaixo: 
 

Data e horário do 
recebimento das 
propostas 

até as 09h00 do dia 
15/10/2024 

Data e horário da 
abertura da sessão 
pública 

09h00 do dia 

15/10/2024 

 
II - OBJETO 

2.1. Registro de preços de medicamentos manipulados para aquisição sob demanda, conforme 
as especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I deste edital e na tabela a 
seguir: 
 
2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

LOTE 01 - EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

Item Descrição Unidade Quant. 
Valor Máx. 

Unitário 
Valor Máx. 

Total 

01 ÁCIDO ACÉTICO 3% - FRASCO 
500 ML 

FR 15 R$ 38,75 R$ 581,25 

02 
ÁCIDO ACÉTICO 5% - FRASCO 
500 ML 

FR 15 R$ 34,29 R$ 514,35 

03 
ÁCIDO TRICLOROACÉTICO 
20% - FRASCO 10 ML FR 10 R$ 23,00 R$ 230,00 

04 
ÁCIDO TRICLOROACÉTICO 
30% - FRASCO 10 ML FR 10 R$ 15,58 R$ 155,80 

05 ACIDO TRICLOROACÉTICO  
35% - FRASCO 10 ML. 

FR 10 R$ 31,63 R$ 316,30 

06 
ÁCIDO TRICLOROACÉTICO 
40% - FRASCO 10 ML. 

FR 10 R$ 33,38 R$ 333,80 

07 
ÁCIDO TRICLOROACÉTICO 
50% - FRASCO 10 ML UND 10 R$ 19,98 R$ 199,80 

08 ACIDO TRICLOROACÉTICO  
60% - FRASCO 10 ML. 

FR 10 R$ 21,83 R$ 218,30 

09 ÁCIDO TRICLOROACÉTICO 
80% - FRASCO 10 ML 

FR 20 R$ 22,87 R$ 457,40 
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10 
HIPOSSULFITO DE SÓDIO 
10% - FRASCO 500 ML FR 20 R$ 41,50 R$ 830,00 

11 

LIDOCAÍNA 2,5% + 
PRILOCAÍNA 2,5% + GEL 
CREME QSP - EXCIPIENTE: 
ÓLEO DE RÍCINO, ÔMEGA 
ACTIVE, CARBOMER, 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO, ÁGUA 
PURIFICADA - SACHE 5G. 

SACHE 50 R$ 28,78 R$ 1.439,00 

12 LUGOL 5% - FRASCO 500 ML FR 20 R$ 91,65 R$ 1.833,00 

13 
SOLUTO DE CLORETO 
FÉRRICO 10 GRAMAS - KIT 
COM 6 FRASCOS 

KIT 10 R$ 129,33 R$ 1.293,30 

Valor Máximo do Lote: R$ 8.402,30 (oito mil quatrocentos e dois reais e trinta 
centavos) 
 

LOTE 02 - EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

Item Descrição Unidade Quant Valor Máx. 
Unitário 

Valor Máx. 
Total 

14 
CORANTE, TIPO ÍNDIGO 
CARMIM 0,5% - SOLUÇÃO - 
FRASCO 6ML 

FR 12 R$ 9,85 R$ 118,20 

Valor Máximo do Lote: R$ 118,20 (cento e dezoito reais e vinte centavos) 
 

2.2.2. A licitação será realizada menor preço por lote. 

2.2.3. Os preços máximos (unitários e totais) apresentados na tabela acima são os 
valores de referência para a contratação. 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto 
descritas no Sistema do ComprasGov, e as especificações constantes deste edital 
e seus anexos, prevalecerão as últimas. 

III - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na 
aplicação da Lei 14.133/2021, e poderão ser feitas até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública (até as 14h00 do dia 10/10/24), por qualquer 
cidadão ou licitante.  

3.2. O pedido de esclarecimento e a impugnação deverão ser realizados de forma 
eletrônica, dirigida ao pregoeiro, conter o número do pregão, a denominação da 
empresa/cidadão, número do CNPJ/CPF, telefone e endereço eletrônico para contato, 
devendo ser encaminhada por e-mail para o endereço eletrônico 
licitacao3@cismepar.org.br.  

3.3. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnações serão analisados e julgados em até 03 
(três) dias úteis contado do recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame, e a resposta será disponibilizada no sítio eletrônico do Cismepar 
www.cismepar.org.br, bem como no sítio www.gov.br/compras. 

3.4. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações não suspendem os prazos previstos 
no edital, podendo ocorrer a concessão de efeito suspensivo à impugnação como medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo. 
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3.5. Acolhida à impugnação, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) e no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

4.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.3. É de responsabilidade de o licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
sistemas relacionados no item 4.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelas 
informações, podendo a não observância ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 

a) aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos; 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados. 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) pessoa jurídica reunidas em consórcio; 

j) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 
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k) empresa cujo sócio, cotista ou dirigente seja empregado do Cismepar, cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim até o terceiro 
grau de empregado do Cismepar, ou que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança. 

4.5. O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

V – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

5.1. Os licitantes deverão cadastrar a proposta exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário estabelecidos para a abertura da sessão pública. 

5.2. Os preços máximos (item/lote) não poderão ser superiores ao estimado na Tabela 
disposta no item 2.1 deste edital. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

5.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos, 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quais outros custos que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.   

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) inexistem impeditivos para a habilitação e está ciente que deverá comunicar 
ocorrências supervenientes; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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5.8. A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.3 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  

5.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

VI – DA ABERTURA DA SESSÃO E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A abertura da sessão pública desta licitação será de forma automática, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 

6.2. Durante a sessão pública, o sistema disponibilizará campo próprio para mensagens do 
pregoeiro aos licitantes. 

6.3. Aberta a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados 
no registro de cada lance. 

6.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital, podendo ser ofertado somente lance de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à propostas que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,01 (um centavo). 

6.6. O procedimento seguirá conforme o modo de disputa aberto.  

6.7. Após o término da fase de lances, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances com o mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

6.13. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

e) persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

f) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

g) empresas brasileiras; 

h) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;  

i) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

6.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer com o preço máximo de referencia ou inferior ao definido neste 
edital, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.14.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do valor definido pela 
Administração. 

6.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema. 

6.14.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.15. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, seguindo o 
modelo de proposta do Anexo II deste edital, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já 
apresentados. 
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6.15.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.16. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

VII – FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&
direcao=asc.) 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancion
ado&direcao=asc); 

d) Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR 
(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx). 

7.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.3. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço/percentual em 
relação ao estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) que não apresente desconto, ou apresente desconto inferior a 0,5% (meio por 
centro); 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

f) que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste 
edital; que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
proponentes; 

g) que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão; 

h) que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras 
propostas, ou de subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se 
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refiram a repasse de descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em 
desacordo com o edital, ou qualquer norma jurídica aplicável à contratação. 

i) que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que o licitante 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.6. Após análise das informações, caso fique caracterizada a inexequibilidade do preço 
proposto, considerando os padrões de qualidade esperados e especificações constantes no 
edital e seus anexos, a licitante será desclassificada. 

7.7. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 

7.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

7.7.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

VIII – DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue: 

8.2. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Para Empresa Individual: Registro Comercial; Para Sociedade Comercial: Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, consolidado ou acompanhado de 
todas as suas alterações, devidamente registrados; Para Sociedade por Ações: 
Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, em exercício; Para Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo 
e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: 
Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

a1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.3. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, referente aos créditos tributários 
federais e à Divida Ativada da União. (conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 
2014); 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante referente 
aos tributos mobiliários e imobiliários, podendo ser conjuntas ou separadas; 

f) Prova de regularidade perante a justiça do trabalho. 

8.4. Documentos relativos à qualificação técnica: 

a) Alvará de Licença Sanitária da empresa licitante, emitido pela Diretoria Regional de 
Saúde do Estado ou órgão da Prefeitura responsável pela vigilância sanitária ao qual 
tenha sido delegada tal função, em vigência (não será aceito protocolo inicial ou de 
renovação). 

b) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) da empresa licitante, emitida pela 
ANVISA, em situação válida e ativa, podendo ser a respectiva publicação no Diário 
Oficial da União ou documento extraído do “site”; 

c) Comprovante de registro, ou notificação, ou cadastramento dos produtos no Ministério 
da Saúde, devendo estar dentro do prazo de validade (não será aceito protocolo inicial 
ou de renovação), podendo ser o documento retirado do “site” da ANVISA na internet. 
Caso o produto seja dispensado de registro, a informação deverá ser devidamente 
expressa na proposta, sob pena de desclassificação. 

8.5. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que 
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

8.6. Os documentos exigidos para habilitação, deverão ser enviados por meio do sistema 
eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, contadas da solicitação do pregoeiro, prorrogável por 
igual período. 

8.7. Os documentos enviados deverão estar legíveis e sem rasuras, sendo que os documentos 
expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, 
com identificação clara do seu subscritor. 

8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.9. Os documentos exigidos para habilitação não poderão ser substituídos por protocolos. 

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.11. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas 
emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação. 
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8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64): 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e equipe de apoio poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 8.8. 

8.15. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

8.15.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

8.15.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultado à 
administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

IX – DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
do ato. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.  

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo. 

9.11. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o processo à autoridade competente para homologação; 

X – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Para a formalização da Ata de Registro de Preços, a licitante vencedora deverá observar 
o seguinte: 

a) O CISMEPAR disponibilizará a Ata de Registro de preços para assinatura da licitante 
vencedora por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI; 

b) Para assinatura via SEI a licitante vencedora deverá realizar um cadastro de usuário 
externo pelo seguinte 
link:  https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo
_logar&acao_origem=usuario_externo_gerar_senha&id_orgao_acesso_externo=0 

c) A licitante vencedora deverá verificar se os dados constantes do documento estão 
corretos, comunicando imediatamente ao CISMEPAR caso haja necessidade de 
correção; 

d) Estando corretos os dados constantes do documento, a licitante vencedora deverá 
realizar a assinatura no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
liberação do documento, sob pena de decair o direito de contratação. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período mediante solicitação justificada da empresa aceita pelo 
Cismepar; 

e) Assinado o documento, o CISMEPAR liberará para a assinatura do presidente do 
consórcio e após publicará o extrato da mesma no diário do CISMEPAR. 
 

10.1.1. A comunicação de que trata as alíneas “c” deverão ser enviadas para o endereço 
eletrônico gestao1@cismepar.org.br , gestao2@cismepar.org.br , gestao3@cismepar.org.br e 
gestao5@cismepar.org.br. 
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10.2.  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses contados a 
partir do 1º (primeiro) dia útil após a publicação do seu extrato Diário Eletrônico do Cismepar, 
prorrogável por igual período, desde que comprovado a vantajosidade do preço.   

 
10.3. A não devolução da ata assinada no prazo estabelecido sujeitará a proponente vencedora 
à preclusão do direito à contratação, além da sanção prevista no Art. 90, § 2°, da Lei nº. 
14.133/21, sem prejuízo das demais cominações legais pertinentes à matéria, especialmente 
perdas e danos, além da aplicação da multa prevista neste instrumento e assistirá o CISMEPAR 
o direito de convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para 
adjudicação do objeto, ou revogar a licitação. 
 

XI – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Os licitantes que praticarem as infrações dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133 
de 2021, ficarão sujeitos as seguintes sanções, observado o devido processo legal e 
assegurados o contraditório e a ampla defesa: 
 

I. advertência; 

II. multa; 

a) compensatória 
b) de mora 

 
III. impedimento de licitar e contratar com o Cismepar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas nesta instrução normativa.  
 
11.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.1. poderá ser aplicada 
cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do referido item. 
 
11.4. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 
conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave: 
 

a) descumprimento de pequena relevância; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual.  

11.5. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na 
forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
 

I. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

c) não celebrar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta. 

II. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de 
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
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III. de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executado, em caso de inexecução parcial do contrato; 

IV. de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

 
11.6. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e 
seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da 
contratação estipulado no instrumento convocatório. 
 
11.7. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

I. retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 
decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

II. descontado do valor da garantia prestada; 

III. pago por meio de guia de pagamento emitida pelo Cismepar; 

IV. cobrado judicialmente. 

 
11.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 
infrações: 
 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  

Pena – impedimento pelo período de 01 (um) até 02 (dois) anos. 
 

II. dar causa à inexecução total do contrato:  
Pena – impedimento pelo período de 01 (um) até 03 (três) anos. 
III. deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  
Pena – impedimento pelo período de 01 (um) até 03 (três) meses.  
 
IV. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado:  
Pena – impedimento pelo período de 01 (um) até 06 (seis) meses. 
 

V. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  

Pena – impedimento pelo período de 01 (um) até 02 (dois) anos. 
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VI. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  

Pena – impedimento pelo período de 03 (três) até 06 (seis) meses. 
 
11.9. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos 
responsáveis pelas seguintes infrações: 
 

I. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  

Pena – de 01 (um) até 04 (quatro) anos. 
 

II. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
Pena – de 01 (um) até 06 (seis) anos. 
 

III. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
Pena – de 01 (um) até 06 (seis) anos. 
 

IV. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
Pena – de 01 (um) até 05 (cinco) anos. 
 

V. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013: 

Pena – de 01 (um) até 06 (seis) anos.  
 
11.10.  Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 
previstas no item 11.9, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 

XII – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

12.1. Fica assegurado ao Cismepar o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 
vício insanável. 

12.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 

12.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

12.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

12.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

XIII - DO CADASTRO DE RESERVA 

13.1. Definido o vencedor da licitação, o pregoeiro negociará com os demais, na ordem de 
classificação, visando a redução da proposta para valores iguais ao do vencedor da licitação. 

13.2. A Ata de Registro de Preços contará com cadastro reserva em anexo, na ordem de 
classificação, dos participantes que aceitaram cobrir a oferta do primeiro; 
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13.3. O cadastro reserva de que trata o item 13.2. será utilizado em caso de impossibilidade 
de atendimento pelo vencedor da licitação ou signatário da ata; 

13.4. Em caso de necessidade de utilização do cadastro reserva, a análise de amostras e 
habilitação das empresas nele constantes será feita quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes. 

XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 
 
14.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 
 
14.10. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no sítio do Cismepar www.cismepar.org,br, bem como no endereço: 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
14.11. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

a. ANEXO I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar; 
 

b. ANEXO II – Modelo da Proposta; 
 

c. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
 

14.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, para solucionar eventuais 
questões decorrentes desta licitação. 
 
Londrina, 27 de Setembro de 2024. 
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